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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO EM RECURSO REPETITIVO.
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. ERRO GROSSEIRO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS DEMAIS FUNDAMENTOS.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO SÚMULA 182/STJ.
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão de dois fundamentos: (i)
inadequação da via quanto ao capítulo amparado na sistemática dos repetitivos, que exige agravo
interno na origem (art. 1.030, § 2º, CPC); e (ii) ausência de impugnação específica aos fundamentos
de inadmissibilidade, conforme  III, do CPC e art. 932,  Súmula 182/STJ.
2. No agravo regimental, a parte agravante alegou ter impugnado todos os fundamentos da decisão
de inadmissão e sustentou que o conhecimento das teses meritórias não demandaria revolvimento
probatório, mas apenas revaloração da moldura fática apresentada pelas instâncias ordinárias.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo em recurso especial pode ser conhecido
quando interposto contra decisão que aplica a sistemática dos recursos repetitivos, em
desconformidade com o  § 2º, do CPC; e (ii) saber se o agravo em recurso especial pode art. 1.030,
ser conhecido quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.
III. Razões de decidir
4. A interposição de agravo em recurso especial contra decisão que aplica a sistemática dos recursos
repetitivos configura erro grosseiro, afastando o princípio da fungibilidade recursal, conforme

 § 2º, do CPC.art. 1.030,
5. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade
do recurso especial, especialmente quanto à incidência da  impede o conhecimento do Súmula 7/STJ,
agravo, conforme  III, do CPC e art. 932,  Súmula 182/STJ.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao exigir que a parte recorrente
demonstre, de forma concreta e específica, que a questão recursal não demanda reexame de provas,
mas apenas revaloração jurídica dos fatos já delineados no acórdão recorrido.
7. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça, não havendo argumentos relevantes que infirmem os fundamentos do julgado.
IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A interposição de agravo em recurso especial contra decisão que aplica a sistemática dos recursos
repetitivos configura erro grosseiro, afastando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 2. A
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do
recurso especial impede o conhecimento do agravo, conforme  III, do CPC e art. 932,

 3. Para afastar o óbice da  é necessário demonstrar, com base nasSúmula 182/STJ.  Súmula 7/STJ,
premissas fáticas do acórdão recorrido, que a questão recursal é exclusivamente de direito, sem
demandar reexame de provas.
 
Dispositivos relevantes citados:

 arts. 1.030, § 2º, 1.042, 932, III; RISTJ,  parágrafo único, I; CP, arts. 215-A, 217-CPC/2015,  art. 253,
A; CPP,  VII; CPC,  § 1º, III, IV e VI. art. 386,  art. 489,
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no  Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em AREsp 2959978/SP,

 DJEN de  STJ, AgRg no  Rel. Min. Rogério Schietti19/08/2025,  26/08/2025;  AREsp 2767304/MG,
Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJEN de  STJ, AgRg no 19/08/2025,  25/08/2025;  AREsp 2907098/RO,
Rel. Min. OG Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN de  STJ, 19/08/2025,  28/08/2025;

 Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, AREsp 2548204/RN, julgado em 05/08/2025,
DJEN de 22/08/2025.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a  por unanimidade, 19/02/2026  25/02/2026,
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 
                    Brasília, .27 de fevereiro de 2026

 

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3064822 - SP(2025/0357711-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : R E
ADVOGADOS : ALVARO NUNES DA SILVA JUNIOR - SP342930
  MARCELA NUNES DA SILVA - SP475018
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO EM RECURSO REPETITIVO.
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. ERRO GROSSEIRO.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS DEMAIS
FUNDAMENTOS.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO SÚMULA 182/STJ.
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão de dois fundamentos: (i) inadequação da via quanto ao
capítulo amparado na sistemática dos repetitivos, que exige agravo interno na
origem (art. 1.030, § 2º, CPC); e (ii) ausência de impugnação específica aos
fundamentos de inadmissibilidade, conforme  III, do CPC e art. 932,
Súmula 182/STJ.

2. No agravo regimental, a parte agravante alegou ter impugnado todos os
fundamentos da decisão de inadmissão e sustentou que o conhecimento das
teses meritórias não demandaria revolvimento probatório, mas apenas
revaloração da moldura fática apresentada pelas instâncias ordinárias.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo em recurso especial
pode ser conhecido quando interposto contra decisão que aplica a sistemática
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dos recursos repetitivos, em desconformidade com o  § 2º, do CPC; art. 1.030,
e (ii) saber se o agravo em recurso especial pode ser conhecido quando não
há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial.

III. Razões de decidir

4. A interposição de agravo em recurso especial contra decisão que aplica a
sistemática dos recursos repetitivos configura erro grosseiro, afastando o
princípio da fungibilidade recursal, conforme  § 2º, do CPC. art. 1.030,

5. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
de inadmissibilidade do recurso especial, especialmente quanto à incidência
da  impede o conhecimento do agravo, conforme  III, Súmula 7/STJ,  art. 932,
do CPC e Súmula 182/STJ.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao exigir que a
parte recorrente demonstre, de forma concreta e específica, que a questão
recursal não demanda reexame de provas, mas apenas revaloração jurídica
dos fatos já delineados no acórdão recorrido.

7. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, não havendo argumentos
relevantes que infirmem os fundamentos do julgado.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A interposição de agravo em recurso especial contra decisão que aplica a
sistemática dos recursos repetitivos configura erro grosseiro, afastando a
aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 2. A ausência de
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo,
conforme  III, do CPC e  3. Para afastar o óbice da art. 932,  Súmula 182/STJ.

 é necessário demonstrar, com base nas premissas fáticas doSúmula 7/STJ,
acórdão recorrido, que a questão recursal é exclusivamente de direito, sem
demandar reexame de provas.

 

Dispositivos relevantes citados:
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 arts. 1.030, § 2º, 1.042, 932, III; RISTJ,  parágrafo único,CPC/2015,  art. 253,
I; CP, arts. 215-A, 217-A; CPP,  VII; CPC,  § 1º, III, IV e VI. art. 386,  art. 489,

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no  Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta AREsp 2959978/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  STJ, AgRg no 19/08/2025,  26/08/2025;

 Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgadoAREsp 2767304/MG,
em  DJEN de  STJ, AgRg no 19/08/2025,  25/08/2025;  AREsp 2907098/RO,
Rel. Min. OG Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 19/08/2025,

 STJ,  Rel. Min. Reynaldo Soares da28/08/2025;  AREsp 2548204/RN,
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 05/08/2025,  22/08/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R E contra a decisão proferida
pela Presidência desta Corte Superior, que não conheceu do Agravo em Recurso
Especial, por dois fundamentos: (i) inadequação da via quanto ao capítulo amparado na
sistemática dos repetitivos (necessidade de agravo interno na origem,  § 2º, art. 1.030,
CPC); e (ii) em virtude do óbice da  poar ausência de impugnação Súmula n. 182/STJ.
específica à . Súmula 7/STJ)

A parte agravante foi condenada ao cumprimento de 8 (oito) anos de reclusão,
em regime fechado, por infração ao artigo 217-A, do Código Penal. O recurso especial
inadmitido sustenta violação aos arts. 215-A, , do CP e 386, VII, do CPP, pois o caput
delito deve ser desclassificado para importunação sexual ou reconhecida a tentativa, vez
que não foram apresentados elementos probatórios consistentes que permitissem sua
condenação no delito de estupro de vulnerável consumado. Aduz ofensa ao art. 489, §1º,
III, IV e VI, do CPC, por falta de fundamentação do acórdão recorrido. Busca
absolvição, desclassificação ou readequação da pena.

Neste agravo regimental, alega que foram impugnados todos os fundamentos
da decisão de inadmissão e que o conhecimento das teses meritórias não demanda o
revolvimento probatório, mas apenas a revaloração da moldura fática apresentada pelas
instâncias ordinárias.

Requer o provimento do agravo com o consequente conhecimento e
provimento do recurso especial subjacente.

O Ministério Público Federal manifestou-se à fl. 528.
É o relatório.

 

VOTO
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Presentes os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, passo à
análise do recurso.

A decisão monocrática, ora recorrida, não conheceu do agravo em recurso
especial aos seguintes fundamentos (fls. 495-497):

 
Cuida-se de Agravo em Recurso Especial interposto por R E contra decisão
que negou seguimento ao recurso especial em razão de o acórdão recorrido
encontrar-se em consonância com o entendimento firmado sob o rito dos
recursos repetitivos, bem como o inadmitiu quanto às demais questões.
É o relatório.

.Decido
Inicialmente, registre-se que o Enunciado n. 77 aprovado na I Jornada de
Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal assim estabelece:

Para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional e que
contenha simultaneamente fundamento relacionado à sistemática dos
recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e
fundamento relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade
recursais (art. 1.030, V, do CPC), a parte sucumbente deve interpor,
simultaneamente, agravo interno (art. 1.021 do CPC) caso queira
impugnar a parte relativa aos recursos repetitivos ou repercussão geral
e Agravo em Recurso  (art. 1.042 do CPC) casoEspecial/extraordinário
queira impugnar a parte relativa aos fundamentos de inadmissão por
ausência dos pressupostos recursais.

Com efeito, "no caso de inadmissibilidade de Recurso Especial com base no -
C, § 7º, I, do CPC em relação a um ponto e de negativa de seguimento
quanto aosart. 543 outros, deve a parte interpor, simultânea e
respectivamente, Agravo Regimental e Agravo em Recurso Especial" (AgRg
no Rel. Min. João Otávio de Noronha, AR Esp n.  Terceira531.003/PR,
Turma, D Je de 12.12.2014).
Desta feita, no que tange à parte relativa a aplicação da sistemática dos
recursos repetitivos, o recurso não comporta conhecimento, pois, de acordo
com o disposto no art. 1.030, seguimento a Recurso Especial com base nos
incisos I e III do mencionado do  CPC. art. 1.030
Assim, a interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei
torna- o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio da
fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do
recurso cabível. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO
ESPECIAL FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. APLICAÇÃO DO
NÃO  CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO CPC/2015.
ESPECIAL. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO.
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE.
1. Ação de compensação por dano moral e reparação por dano
material.
2. Agravo em recurso especial que está sujeito às normas do CPC/2015.
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3. Conforme determinação expressa contida no I, "b" e § 2º, c/c
 1.042, caput, do é cabível agravo interno contra decisão naart. 1.030,

origem que  nega seguimento ao recurso especial com base CPC/2015,
em recurso repetitivo.
4. A interposição de agravo em recurso especial constitui erro
grosseiro, porquanto inexiste dúvida objetiva, ante a expressa previsão
legal do recurso adequado. 5. Agravo interno no agravo em recurso
especial não provido. (AgInt no Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, D Je deAR Esp n.  12.02.2020.)1.539.749/ES,

Melhor sorte não assiste ao agravante em relação ao capítulo da decisão que
inadmitiu o Recurso Especial em razão de não preencher os requisitos de
admissibilidade recursais.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
Recurso Especial, considerando:  de indicação de artigo de leiausência/erro
federal violado - divergência não comprovada e Súmula 284/STF,

 Entretanto, a parte agravante deixou de impugnarsúmula 7/STJ.
especificamente: súmula 7/STJ.
Nos termos do do CPC e do parágrafo único, inciso art. 932, inciso III,

 I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravoart. 253,
em Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o
recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. § 4º, I, DO ENTENDIMENTO RENOVADO PELO
NOVOART. 544,  CPC, CPC/1973.  ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do II, c/c
o  do Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando art. 514, art. 505
houver expressa e  específica disposição legal em sentido CPC/1973.
contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o
relator  "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível art. 544,
ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita
concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca,
apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos
nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando
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inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim,
deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na
hipótese prevista no caput, do que veda o cabimento do agravo contra
decisão  do Tribunal a quo que inadmitir o art. 1.042, CPC/2015,
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado
no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas
o agravo interno na Corte de origem, nos termos do § 2º,  do art. 1.030,
CPC.
5. Embargos de divergência não providos. ( CorteEAR Esp n. 

 Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. para746.775/PR,
Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, D Je de 30.11.2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno do art. 21
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do Agravo.
Publique-se.
Intimem-se.
 

A decisão agravada não conheceu do Agravo em Recurso Especial por dois
fundamentos centrais, quais sejam, a interposição de recurso inadequado contra o
capítulo da decisão que aplicou a sistemática dos recursos repetitivos e a ausência de
impugnação específica aos demais fundamentos de inadmissibilidade.

No que tange à primeira questão, a decisão do Tribunal de origem negou
seguimento ao recurso especial com base no  I, "b", do Código de Processo art. 1.030,
Civil, por entender que o acórdão recorrido estava em conformidade com o entendimento
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 1121, que pacificou a jurisprudência
no sentido de que: "Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de
terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro
de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade
da conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual

"(art. 215-A do CP).
Conforme corretamente apontado na decisão agravada, o  § 2º, do art. 1.030,

CPC, estabelece expressamente que o recurso cabível contra essa parte da decisão é o
agravo interno, a ser julgado pelo próprio tribunal de origem. A interposição de Agravo
em Recurso Especial, em tal hipótese, configura erro grosseiro, o que afasta a aplicação
do princípio da fungibilidade recursal, dada a ausência de dúvida objetiva sobre o recurso
adequado.

A jurisprudência desta Corte é pacífica nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL QUE
TEVE SEGUIMENTO NEGADO, NO PONTO. DEFINITIVIDADE NA
ORIGEM. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICÁVEL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.  III, DO  E ART. 932,  CPC/2015;
SÚMULA 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Não é possível a esta Corte Superior analisar questões às quais cujo
seguimento tenha sido negado na origem, com base na aplicação de
entendimento firmado em julgamento de recursos repetitivos, nos termos do

 I, b, do  sendo cabível, para tanto, a interposição deart. 1.030,  CPC/2015,
agravo interno ao Tribunal a quo, de acordo com o  § 2º, do art. 1.030,

 ao qual incumbe, com exclusividade e em caráter definitivo,CPC/2015,
proferir o juízo de adequação.
2. "A interposição exclusiva de agravo em recurso especial para impugnar
decisão que negou seguimento ao recurso especial, com base em julgado
repetitivo, caracteriza erro grosseiro, o que afasta a aplicação do princípio
da fungibilidade recursal e impede o conhecimento do recurso" (AgRg no

 relator Ministro Otávio de Almeida ToledoAREsp n. 2.712.933/RS,
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 3/12/2024,
DJe de . 9/12/2024)
3. Ainda que se considerasse a existência de dupla fundamentação na
decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, tendo em vista
a menção incidental ao óbice da Súmula 7 do STJ, as alegações deduzidas no
agravo em recurso especial seriam insuficientes à impugnação ao referido
óbice.
4. Diante da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, deve ser mantida a decisão que deixou de conhecer do agravo em
recurso especial, com fundamento no  III, do  e na art. 932,  CPC/2015;
Súmula 182 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda AREsp n. 2.692.470/AM,
Turma, julgado em  DJEN de ) 19/3/2025,  24/3/2025.
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL COM
FUNDAMENTO NO  I, B, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 1.030,
 CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. INTERPOSIÇÃO
DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.

 DECISÃOINAPLICABILIDADE DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.
MANTIDA.
1. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "O recurso cabível
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial que esteja em
conformidade com entendimento firmado sob o rito dos repetitivos é o
agravo interno (o recurso que foi efetivamente interposto pela parte e
posteriormente encaminhado a esta Corte), e também o agravo em recurso
especial para impugnar a parte relativa aos fundamentos de inadmissão por
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ausência dos pressupostos recursais (desiderato do qual não se desincumbiu
a defesa)" (AgRg no  relator Ministro Antônio AREsp n. 2.428.773/PR,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 10/10/2023,  18/10/2023)
.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no  relator Ministro Jesuíno Rissato AREsp n. 2.516.106/CE,
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em

 DJe de .18/06/2024,  25/06/2024)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA
REPETITIVA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
1. A nova sistemática processual civil instituída pela Lei nº 13.105/2015
dispõe que contra decisão que analisa admissibilidade de recursos
constitucionais, aplicando entendimento firmado em regime de repetitivo ou
repercussão geral, cabe o agravo interno (artigo 1.030, § 2°, Código de
Processo Civil), caracterizando erro grosseiro o manejo do agravo para o
Superior Tribunal de Justiça ou Supremo Tribunal Federal (artigo 1.042 do
Código de Processo Civil).
2. No caso, a Corte de origem negou seguimento ao recurso especial por
entender que o acórdão recorrido decidiu em consonância com a tese
repetitiva impressa no Tema nº  aplicando, quanto ao ponto, o1.002/STJ,
óbice da  de sorte que as razões veiculadas no presente Súmula nº 83/STJ,
agravo em recurso especial infirmam a matéria inserida no juízo de
adequação realizado pelo Tribunal local em relação a tema repetitivo.
3. Considerando a incumbência exclusiva e definitiva do Tribunal de origem
para conformar o caso aos entendimentos firmados sob o rito dos repetitivos,
não cabe ao Superior Tribunal de Justiça realizar uma nova análise da
controvérsia, sob pena de usurpar a competência da Corte ordinária.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.517.853/SP,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 09/09/2024,  12/09/2024)
 

Quanto ao segundo ponto, a decisão monocrática assentou que a parte
agravante deixou de impugnar especificamente o fundamento relativo à incidência da
Súmula n. 7/STJ.

Do exame dos autos, verifica-se que a decisão de inadmissibilidade
fundamentou-se na vedação ao reexame de provas, conforme a  A Súmula n. 7/STJ.
argumentação do agravo, contudo, falhou em infirmar adequadamente a aplicação
do referido óbice.

Com efeito, o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o dever
de impugnar todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando, de maneira
concreta e específica, o seu desacerto.

Esta Corte Superior possui entendimento consolidado no sentido de que a
ausência de impugnação efetiva dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
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especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do  III, do art. 932,
 do  parágrafo único, I, do RISTJ, bem como da Súmula n. 182 doCPC/2015,  art. 253,

STJ, aplicável por analogia.
Nesse sentido:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  AGRAVO DESPROVIDO. SÚMULA 182/STJ.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigido pelo  do CPC e pela Súmula n. 182 do art. 932, inciso III,
STJ.
2. O TJSP não admitiu o recurso especial, aplicando as Súmulas n. 7 do STJ
e n. 283 do STF. A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando a Súmula n. 182 do STJ.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode ser conhecido quando não há impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. Consiste também
em estabelecer se as Súmulas do Supremo Tribunal Federal podem ser
aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do recurso,
ante o óbice da Súmula n. 182 do STJ.
5. O recurso especial é espécie do gênero "recurso extraordinário", o que
torna perfeitamente possível o emprego, por analogia, de Súmulas do
Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta AREsp 2959978/SP,
Turma, julgado em  DJEN de 19/08/2025,  26/08/2025)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. DUPLO
FUNDAMENTO. APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM RECURSO
REPETITIVO (ART. 1.030, I, DO CPC) E ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO
STJ. NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE AGRAVO
INTERNO E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
RECURSAL. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão que inadmite recurso especial com base em múltiplos
fundamentos, sendo um deles a aplicação de tese firmada em recurso
repetitivo (art. 1.030, I, do CPC) e outro relacionado aos pressupostos de
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admissibilidade recursal (art. 1.030, V, do CPC), exige a interposição
simultânea de Agravo Interno, para impugnar o capítulo referente ao
repetitivo, e Agravo em Recurso Especial, para os demais fundamentos.
2. A interposição de um único Agravo em Recurso Especial para atacar
ambos os fundamentos constitui erro grosseiro, afastando a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal, dada a expressa previsão legal dos
recursos cabíveis.
3. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial, notadamente quanto ao recurso
equivocado, viola o princípio da dialeticidade recursal e atrai a aplicação,
por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no  Rel. AREsp 2767304/MG,
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJEN 19/08/2025,
de 25/08/2025)

 

Quanto ao segundo ponto, a decisão monocrática assentou que a parte
agravante deixou de impugnar especificamente o fundamento relativo à incidência
da Súmulas 7/STJ.

Conforme a jurisprudência consolidada pela Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça, a decisão que inadmite o recurso especial é una e incindível, de
modo que a parte agravante tem o ônus de refutar, de maneira específica e
pormenorizada, todos os fundamentos que obstaram o seguimento do seu recurso. A
ausência de impugnação a qualquer um dos fundamentos é suficiente para manter a
decisão de inadmissibilidade.

No caso dos autos, a agravante não logrou êxito em demonstrar a efetiva e
concreta impugnação a todos os fundamentos da decisão recorrida, limitando-se a tecer
alegações genéricas. A falta de ataque específico a todos os pontos da decisão de
inadmissibilidade atrai, por analogia, a incidência da Súmula 182 desta Corte.

Para afastar o impedimento da  seria imperativo que o Súmula n. 7/STJ,
recorrente, por meio de um cotejo analítico, demonstrasse que a sua pretensão recursal
não demanda a reavaliação do substrato fático-probatório, mas apenas a revaloração
jurídica dos fatos já soberanamente delineados no acórdão recorrido. A ausência dessa
demonstração técnica, limitando-se a alegações genéricas, torna a impugnação ineficaz e
mantém hígido o fundamento da decisão agravada.

A jurisprudência deste Tribunal é pacífica ao exigir, para o afastamento da
Súmula n. 7, que a parte demonstre, com base nas premissas fáticas do próprio acórdão,
que a questão é puramente de direito, não bastando a mera assertiva de que não se
pretende o reexame de provas (AgRg no  Rel. Ministro Carlos Cini AREsp 2183499/MG,
Marchionatti, Desembargador Convocado do TJRS, Quinta Turma, julgado em

 DJEN de .20/03/2025,  26/03/2025)
Sobre a matéria, é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
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 PENAL E PROCESSUAL PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O não conhecimento do agravo em recurso especial se deveu à ausência
de impugnação suficiente dos fundamentos da decisão do Tribunal de origem
que não admitiu o recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n.
182 do STJ, por não atendimento da necessária dialeticidade recursal.
2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice da Súmula n. 7 do
STJ, a alegação genérica de que não se pretende o reexame de fatos e provas
é insuficiente, ainda que feita breve menção à tese sustentada, quando
ausente o devido cotejo das premissas fáticas do acórdão proferido na
origem.
3. Para refutar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, a parte deve demonstrar
de maneira específica que a alteração das conclusões do Tribunal a quo
independe da análise do conjunto fático-probatório, o que não foi feito no
presente caso. Precedentes.
4. A corte de origem afastou a aplicação do princípio da bagatela com base
em firmes elementos extraídos dos autos, que demonstram não estarem
preenchidos os requisitos da "nenhuma periculosidade social da ação" e do
"reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente", ainda que
o valor da res furtiva seja diminuto. Rever tão conclusão é vedado a esta
Corte Superior por força do óbice da já citada Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no  Rel. AREsp 2907098/RO,
Ministro OG Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 19/08/2025,
28/08/2025)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  CONCESSÃO DA ORDEM DE SÚMULA N. 182/STJ.
HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. º, ART. 2
INCISO II, DA  FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. LEI N. 8.137/1990.
DOLO DE APROPRIAÇÃO NÃO COMPROVADO. ABSOLVIÇÃO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Da análise das razões do agravo interposto (e-STJ fls. ), se1168/1183
extrai que a parte agravante deixou de infirmar, de forma específica e
pormenorizada, a incidência de óbice ventilado pela Corte de origem para
inadmitir o recurso especial, no caso, a  (e-STJ fls.  Súmula n. 7/STJ

).1140/1157
2. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, "para
que se considere adequadamente impugnada a  o agravo Súmula 7/STJ,
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as
teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do
quadro fático delineado pelo Tribunal local, o que não se observa na
alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas" (AgRg no

 Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,AREsp n. 2.060.997/SC,
julgado em  DJe . 2/8/2022,  10/8/2022)
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3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na
decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai
a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. (AREsp 2548204/RN,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em

 DJEN de05/08/2025,  22/08/2025)
 
No mesmo diapasão: AgRg nos EDcl no  Rel. AREsp 2815477/DF.

Desembargador Convocado Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em
 DJEN de  AgRg no  Rel. Ministro Joel Ilan19/08/2025,  26/08/2025;  AREsp 2770961/SP,

Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 12/08/2025,  19/08/2025.
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta
Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.064.822 / SP
Número Registro: 2025/0357711-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15010495620238260079 42802023

Sessão Virtual de  a 19/02/2026  25/02/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. CARLOS FREDERICO SANTOS

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R E
ADVOGADOS : ALVARO NUNES DA SILVA JUNIOR - SP342930

MARCELA NUNES DA SILVA - SP475018
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R E
ADVOGADOS : ALVARO NUNES DA SILVA JUNIOR - SP342930

MARCELA NUNES DA SILVA - SP475018
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 19/02/2026
a  por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 25/02/2026,
do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2026
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